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Memorando Interno Nº 017/2025/FOZPREV 
 

Foz do Iguaçu, 10 de JANEIRO de 2025

 

Para: FOZPREV - SUPERINTENDÊNCIA *. 

 

Assunto: SOLICITA AUTORIZAÇÃO PARA INSTAURAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE - ANUIDADES DE 
3 ASSOCIAÇÕES

À Superintendência.

Anualmente, a Foz Previdência faz a renovação das anuidades por contratação direta 
(inexigibilidade de licitação) com as instituições abaixo listadas, tendo em vista as ofertas e vantagens 
de manter a filiação.

As associações ofertam serviços e benefícios com valores diferenciados para filiados quando 
da realização anual de congressos nacionais de previdência; cursos específicos nas áreas, 
administrativa, previdenciária, financeira e contábil; prêmios de boas práticas e de gestão 
previdenciária; apoio às questões jurídicas e previdenciárias; reuniões de diretoria e conselhos, de 
grupos de trabalho de temas em evidência; recebimento de informações previdenciárias atualizadas; 
apoio jurídico, previdenciário e de aprimoramento de gestão e garantia de defesa dos interesses dos 
RPPS.

Conforme anexos deste memorando, as instituições e os valores estimados de suas 
anuidades, podendo estes valores sofrerem alterações:

1) ABIPEM - Associação Brasileira de Instituições de Previdência Estaduais E Municipais (R$ 
2.250,00);

2) ANEPREM - Municípios Associação Nacional de Entidades de Previdência Dos Estados E 
(R$ 2.500,00);

3) APEPREV - Associação Paranaense das Entidades Previdenciárias Municipais (R$ 
2.875,00).

 

Diante do exposto, tendo em vista o vencimento dos certificados de filiação das entidades 
acima listadas, solicito AUTORIZAÇÃO para:

1) instauração de processos de Inexigibilidade Licitação, com fulcro no Art. 74, caput, da Lei 

nº 14.1433/2021 e 196, do Decreto Municipal nº 32.398/2024, para renovação das anuidades relativas às 

filiações, com as estimativas de valores apresentada acima.

 

Este documento foi assinado eletronicamente por WELLINGTON DE OLIVEIRA.
Para verificar as assinaturas vá ao site https://sistemas.pmfi.pr.gov.br/rp/sidpublico/verificar e utilize o código f75960bb-6094-4b9f-9afb-578764cd9ce8.
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Memorando Interno Nº 017/2025/FOZPREV 
 

Foz do Iguaçu, 10 de JANEIRO de 2025

 

Para: FOZPREV - SUPERINTENDÊNCIA *. 

 

Assunto: SOLICITA AUTORIZAÇÃO PARA INSTAURAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE - ANUIDADES DE 
3 ASSOCIAÇÕES

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura: 
 

 

Wellington de Oliveira 

Diretor Administrativo 

Portaria 80.354/2025

 

Este documento foi assinado eletronicamente por WELLINGTON DE OLIVEIRA.
Para verificar as assinaturas vá ao site https://sistemas.pmfi.pr.gov.br/rp/sidpublico/verificar e utilize o código f75960bb-6094-4b9f-9afb-578764cd9ce8.

ID.: 2/2



PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

Tipo: FOZPREV - MEMORANDO INTERNO

Número: 17/2025

Assunto: SOLICITA AUTORIZAÇÃO PARA INSTAURAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE - ANUIDADES DE 

3 ASSOCIAÇÕES

O documento acima foi proposto para assinatura eletrônica na plataforma SID de assinaturas. 

Para verificar as assinaturas clique no link: 

e utilize o código abaixo para verificar se este documento é válido.

https://sistemas.pmfi.pr.gov.br/rp/sidpublico/verificar?codigo=f75960bb-6094-4b9f-9afb-578764cd9ce8

Hash do Documento

Código para verificação: 

f75960bb-6094-4b9f-9afb-578764cd9ce8

05FD7BA6C92DB5D20102ECF95C1871FE80FA307E1FD1C05375BC6E763AA8E0F6

Anexos

ABIPEM - ANUIDADE 2025.pdf - c78ffa9c-5b71-48bb-8182-a4b8a7649f11

APEPREV - ANUIDADE 2025.pdf - aee1af92-8cf8-402e-a0d6-216099ec1e42

ANEPREM - ANUIDADE 2025.pdf - 17d1c807-a189-458e-8ade-360ef25b289a

 WELLINGTON DE OLIVEIRA  (Signatário) - CPF: ***79310999** em 10/01/2025  10:32:21 - OK
Tipo: Assinatura Eletrônica

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 15/01/2025 é(são) :

A ASSINATURA ELETRÔNICA DESTE DOCUMENTO ESTÁ AMPARADA PELO:

DECRETO Nº 28.900, DE 20 DE JANEIRO DE 2021.

LEI Nº 4536 , DE 4 DE SETEMBRO DE 2017.

Autoriza a utilização do meio eletrônico para a gestão dos processos administrativos e de documentos de arquivo , 

produzidos nos termos das Leis nºs 3.971, de 17 de abril de 2012 e 4.057, de 19 de dezembro de 2012, no 

âmbito dos órgãos da Administração Pública Direta, Autárquica e Fundacional do Município de Foz do Iguaçu.





Memorando Interno Nº 019/2025/FOZPREV 
 

Foz do Iguaçu, 10 de JANEIRO de 2025

 

Para: FOZPREV - DIRETORIA ADMINISTRATIVA (DIAD) *. 

 

Assunto: DESPACHO DE AUTORIZAÇÃO

DESPACHO DE AUTORIZAÇÃO

 

Considerando o Memorando Interno nº 017/2025, da Diretoria Administrativa, quanto à renovação da 
filiação com as associações ANEPREM, ABIPEM e APEPREV; e

 

Considerando que, nestes casos, o instrumento legal é a Inexigibilidade de Licitação com fulcro no 
Artigo 74, caput, da Lei nº 14.133/2021 e Artigo 196, inciso III, do Decreto Municipal nº 32.398/2024.

 

Considerando que as associações ofertam serviços e benefícios com valores diferenciados para 
filiados quando da realização anual de congressos nacionais de previdência; cursos específicos nas 
áreas, administrativa, previdenciária, financeira e contábil; prêmios de boas práticas e de gestão 
previdenciária; apoio às questões jurídicas e previdenciárias; reuniões de diretoria e conselhos, de 
grupos de trabalho de temas em evidência; recebimento de informações previdenciárias atualizadas; 
apoio jurídico, previdenciário e de aprimoramento de gestão e garantia de defesa dos interesses dos 
RPPS.

 

AUTORIZO, fulcro no Artigo 74, caput, da Lei nº 14.133/2021 e Artigo 196, inciso III, do Decreto 
Municipal nº 32.398/2024:

 

1) instauração de processos de Inexigibilidade Licitação para renovação das anuidades 
relativas às 3 filiações, sendo que os valores exatos serão apurados quando da data de 
emissão dos boletos.

 

Após o término dos procedimentos, encaminhar os arquivos, inclusive com Parecer Jurídico, à esta 
Superintendência para análise, aprovação e assinatura do Termo de Ratificação.

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura: 

Este documento foi assinado eletronicamente por REGINALDO ADRIANO DA SILVA.
Para verificar as assinaturas vá ao site https://sistemas.pmfi.pr.gov.br/rp/sidpublico/verificar e utilize o código 4d5ca0c3-2cd4-41c6-acee-d9a9fdcfb111.

ID.: 1/2



Memorando Interno Nº 019/2025/FOZPREV 
 

Foz do Iguaçu, 10 de JANEIRO de 2025

 

Para: FOZPREV - DIRETORIA ADMINISTRATIVA (DIAD) *. 

 

Assunto: DESPACHO DE AUTORIZAÇÃO

 

 

Reginaldo Adriano da Silva 

Diretor-Superintendente 

Portaria 80.342/2025

 

Este documento foi assinado eletronicamente por REGINALDO ADRIANO DA SILVA.
Para verificar as assinaturas vá ao site https://sistemas.pmfi.pr.gov.br/rp/sidpublico/verificar e utilize o código 4d5ca0c3-2cd4-41c6-acee-d9a9fdcfb111.

ID.: 2/2



PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

Tipo: FOZPREV - MEMORANDO INTERNO

Número: 19/2025

Assunto: DESPACHO DE AUTORIZAÇÃO

O documento acima foi proposto para assinatura eletrônica na plataforma SID de assinaturas. 

Para verificar as assinaturas clique no link: 

e utilize o código abaixo para verificar se este documento é válido.

https://sistemas.pmfi.pr.gov.br/rp/sidpublico/verificar?codigo=4d5ca0c3-2cd4-41c6-acee-d9a9fdcfb111

Hash do Documento

Código para verificação: 

4d5ca0c3-2cd4-41c6-acee-d9a9fdcfb111

DB3689CC781C03A58EE073799FD656F4BB0F05C81DF56DD0C31D0BA0FA074578

 REGINALDO ADRIANO DA SILVA  (Signatário) - CPF: ***04207968** em 10/01/2025  13:43:00 - OK
Tipo: Assinatura Eletrônica

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 15/01/2025 é(são) :

A ASSINATURA ELETRÔNICA DESTE DOCUMENTO ESTÁ AMPARADA PELO:

DECRETO Nº 28.900, DE 20 DE JANEIRO DE 2021.

LEI Nº 4536 , DE 4 DE SETEMBRO DE 2017.

Autoriza a utilização do meio eletrônico para a gestão dos processos administrativos e de documentos de arquivo , 

produzidos nos termos das Leis nºs 3.971, de 17 de abril de 2012 e 4.057, de 19 de dezembro de 2012, no 

âmbito dos órgãos da Administração Pública Direta, Autárquica e Fundacional do Município de Foz do Iguaçu.



 
 
 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA – DFD 

Setor Requisitante:  Diretoria Administrativa 

Responsável pela Demanda: Wellington de Oliveira Matrícula: 26.72 

 

I. Descrição do Problema: 

 
Anualmente, a Foz Previdência faz a renovação das anuidades por contratação direta (inexigibilidade de licitação) 

com as instituições abaixo listadas, tendo em vista as ofertas e vantagens de manter a filiação. Assim, por se iniciar um novo 
ano e os três certificados com as três instituições terem expirado, faz-se necessário novo processo para filiação. 

 

 

II. Justificativa que respalde a contratação observando os benefícios pretendidos com vistas do interesse púbico: 

 
As associações ofertam serviços e benefícios com valores diferenciados para filiados quando da realização anual 

de congressos nacionais de previdência; cursos específicos nas áreas, administrativa, previdenciária, financeira e contábil; 
prêmios de boas práticas e de gestão previdenciária; apoio às questões jurídicas e previdenciárias; reuniões de diretoria e 
conselhos, de grupos de trabalho de temas em evidência; recebimento de informações previdenciárias atualizadas; apoio 
jurídico, previdenciário e de aprimoramento de gestão e garantia de defesa dos interesses dos RPPS. 

 

 

III. Estimativa da quantidade necessária para ser contratadada: 

 
Uma anuidade para cada uma das três entidades: ABIPEM, ANEPREM e APEPREV. 
 

 

IV. Data de início da prestação de serviços ou da entrega dos produtos: 

 
Prazo máximo para execução do serviço: até 15/02/2025. 
 

 

V. Valor previsto para a contratação, conforme estipulado no Plano de contratações anuais: 

 
As instituições e os valores estimados de suas anuidades, podendo estes valores sofrerem alterações: 

 
1) ABIPEM - Associação Brasileira de Instituições de Previdência Estaduais E Municipais (R$ 2.250,00); 
2) ANEPREM - Municípios Associação Nacional de Entidades de Previdência Dos Estados (R$ 2.500,00); 
3) APEPREV - Associação Paranaense das Entidades Previdenciárias Municipais (R$ 2.875,00). 

 
Favor revisar os valores das anuidades. 

 

 

VI. A quem se destina o objeto contratual: 

 
A todos os servidores e membros de órgãos colegiados, vez que as associações ofertam serviços e benefícios 

com valores diferenciados para filiados quando da realização anual de congressos nacionais de previdência; cursos 
específicos nas diversas áreas, etc. 
 

 

VII. Indicação da existência de contratação anterior para a satisfação do mesmo problema:  

 
Referência: INEXIGIBILIADES DE LICITAÇÃO Nº 02, 03 e 05/2024. 

 
Foz do Iguaçu, 15 de janeiro de 2025 

 
Wellington de Oliveira 

Diretor Administrativo 

 

 



FILIAÇÃO RPPS

CLIQUE AQUI E FILIE-SE À ANEPREM
(HTTPS://ANEPREM-EVENTSPRO.FLY.DEV/)

É com imensa satisfação que apresentamos a ANEPREM – Associação Nacional de

Entidades de Previdência dos Estados e Municípios, entidade sem fins lucrativos que tem

como objetivo ampliar, promover a interação, fortalecer e desenvolver a capacidade

administrativa e técnica do Regime Próprio de Previdência Social-RPPS.

IDENTIDADE ORGANIZACIONAL 

A ANEPREM tem como missão ampliar e promover a interação entre os Regimes Próprios

de Previdência Social e Previdência Complementar dos Estados e Municípios, Previdência

Complementar, com desenvolvimento, inovação e aprimoramento da gestão, contribuindo

para o fortalecimento e sustentabilidade da previdência do servidor público.

Sua visão é ser uma associação de referência na representação e assessoramento dos

Regimes Próprios de Previdência e Complementar do País.

Tem como valores:

Respeito aos Associados;

Valorização dos RPPS;

Ética;

Transparência das Ações;

Visão Estratégica;

Inovação e Criatividade;

Compromisso com Resultados.

VANTAGENS EXCLUSIVAS PARA OS FILIADOS ANEPREM

Condições espaciais nos melhores eventos previdenciários nacionais, para os filiados:

Congresso Nacional de Conselheiros e Gestores Públicos;

Congresso Nacional de Previdências e

Seminário Nacional de Investimentos e Gestão Previdenciária;

(81) 98952-4134(https://wa.me/+5581989524134) se

(https://www.anep
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Novo sistema de cálculo da média das aposentadorias proporcionais, sem custo

adicional para os filiados.

Desconto nos simpósios, cursos, oficinas e workshops presenciais realizados no país;

50% do valor nos cursos online da ANEPREM, para filiados:

Curso Preparatório para Nova Certificação;

Curso de Benefícios;

Curso de Contabilidade;

Curso de Previdência Complementar etc.

Acesso aos mais importantes prêmios nacionais de previdência pública, com

pontuação adicional para filiados:

Prêmio Nacional de Boas Práticas de Gestão Previdenciária;

Prêmio Nacional de Inovação Previdenciária;

Prêmio Nacional de Investimentos;

Selo Gestor Previdenciário da ANEPREM.

Apoio às questões jurídicas e previdenciárias;

Informativo de cobertura dos eventos realizados pela ANEPREM, entre outras.

INVESTIMENTO PARA FILIAÇÃO DE RPPS
O investimento anual efetuado em janeiro com 10% desconto e fevereiro com 5% desconto,

nos valores relacionados, de acordo com o Índice de Situação Previdenciária -ISP de cada

RPPS, a seguir:

Pequeno Porte

Janeiro – R$ 1.100,00

Fevereiro – R$ 1.150,00

Março em diante – R$ 1.200,00

Médio Porte

Janeiro – R$ 1.700,00

Fevereiro – R$ 1.750,00

Março em diante – R$ 1.800,00

Grande Porte

Janeiro – R$ 2.400,00

Fevereiro – R$ 2.450,00

Março em diante – R$ 2.500,00

Estados e Capitais

Janeiro – R$ 3.400,00

Fevereiro – R$ 3.450,00

Março em diante – R$ 3.500,00

BENEFÍCIOS

Descontos nos Congresso Nacional de Previdência, Workshop e nos

cursos promovidos pela ANEPREM;

Participações em reuniões de diretoria e conselhos, de grupos de trabalho de temas

em evidência;

Realização de LIVES no YOUTUBE sobre questões previdenciárias;

Assessoria jurídica (Saiba mais… (https://www.aneprem.org.br/assessoria-juridica/));

Apoio previdenciário e de aprimoramento de gestão;

(81) 98952-4134(https://wa.me/+5581989524134) se

(https://www.anep
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Garantia de defesa dos interesses dos RPPS.

CLIQUE AQUI E FILIE-SE À ANEPREM
(HTTPS://ANEPREM-EVENTSPRO.FLY.DEV/)

Sede Administrativa

Rua Chafic Murad, 712

Bairro Bento Ferreira – Vitória/ES

CEP: 29050-660

cursos@aneprem.org.br(mailto:cursos@aneprem.org.br)

eventos.aneprem@gmail.com(mailto:eventos.aneprem@gmail.com)

(81) 98952-4134 (CRM Via WhatsApp)(https://wa.me/+5581989524134)

Sede Executiva

Rua Joaquim Pereira de Queiroz, 27 Centro – Vicência/PE CEP: 55850-000

aneprem.presidencia@gmail.com(mailto:aneprem.presidencia@gmail.com)

Tel: (81) 3641-2456 (8H às 13H)

Siga-nos

(htt
ps:/
/w
ww
.fac
eb
ook
.co
m/
AN
EP
RE
M)

(htt
ps:/
/twi
tter
.co
m/
AN
EP
RE
M)

(htt
ps:/
/w
ww.
you
tub
e.c
om
/ch
ann
el/
UC
Kb
M4
AX
h_
OL
78A
9C
gi9

(htt
ps:/
/w
ww
.ins
tag
ra
m.c
om
/an
epr
em
ofic
ial/)

   

(81) 98952-4134(https://wa.me/+5581989524134) se

(https://www.anep

10/01/2025, 09:42 FILIAÇÃO RPPS - ANEPREM

https://www.aneprem.org.br/filiacao-rpps/ 3/4

https://aneprem-eventspro.fly.dev/
mailto:cursos@aneprem.org.br
mailto:eventos.aneprem@gmail.com
https://wa.me/+5581989524134
mailto:aneprem.presidencia@gmail.com
https://www.facebook.com/ANEPREM
https://twitter.com/ANEPREM
https://www.youtube.com/channel/UCKbM4AXh_OL78A9Cgi9-Mow
https://www.instagram.com/anepremoficial/
https://wa.me/+5581989524134
mailto:secretaria@aneprem.org.br
https://www.aneprem.org.br/


-
Mo
w)

ANEPREM ® 2019 – Todos os direitos reservados.

(81) 98952-4134(https://wa.me/+5581989524134) se

(https://www.anep

10/01/2025, 09:42 FILIAÇÃO RPPS - ANEPREM

https://www.aneprem.org.br/filiacao-rpps/ 4/4

https://www.youtube.com/channel/UCKbM4AXh_OL78A9Cgi9-Mow
https://wa.me/+5581989524134
mailto:secretaria@aneprem.org.br
https://www.aneprem.org.br/




























 



 



 



 



 











09/12/2024 10:58 Emissão de Certidão Negativa

https://sistemas.tjes.jus.br/certidaonegativa/sistemas/certidao/CERTIDAOIMPRESSAO.cfm?CFID=62350&CFTOKEN=35392309 1/1

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

R. Des. Homero Mafra, 60 Enseada do Suá, Vitória - ES | CEP: 29.050-275 | Tel: (27) 3334-2000.

CERTIDÃO NEGATIVA DE PRIMEIRA INSTÂNCIA
NATUREZA DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL (FALÊNCIA E

CONCORDATA)
Dados da Certidão

Razão Social: ASSOCIACAO NACIONAL DE ENTIDADES DE PREVIDENCIA DOS
ESTADOS E MUNICIPIOS

CNPJ: 02.869.624/0001-75
Data de Expedição: 09/12/2024 10:58:40 Validade: 30 DIAS
N° da Certidão: * 2024017524 *
-- ENDEREÇO --

Município: - NÃO INFORMADO - Bairro: - NÃO INFORMADO -
Logradouro: - NÃO INFORMADO - Número: - NÃO INFORMADO -
Complemento: - NÃO INFORMADO - CEP: - NÃO INFORMADO -
-- CONTATO --

Email: - NÃO INFORMADO - Telefone Fixo: - NÃO INFORMADO -
Telefone Celular: - NÃO INFORMADO -

CERTIFICA que, consultando a base de dados do Sistema de Gerenciamento de Processos do Poder Judiciário do Estado do
Espírito Santo (E-Jud, SIEP, PROJUDI e PJe) até a presente data e hora, NADA CONSTA contra o solicitante .

Observações

a. Certidão expedida gratuitamente através da Internet;
b. Os dados do(a) solicitante acima informados são de sua responsabilidade, devendo a titularidade ser conferida pelo

interessado e/ou destinatário;
c. O prazo de validade desta certidão é de 30 (trinta) dias, contados da data da expedição, conforme disposto no art. 467

do Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça. Após essa data será necessária a emissão de uma nova
certidão;

d. A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo -
www.tjes.jus.br -, utilizando o número da certidão acima identificado;

e. Em relação as comarcas da entrância especial (Vitória/Vila Velha/Cariacica/Serra/Viana), as ações de: execução fiscal
estadual, falência e recuperação judicial, e auditoria militar, tramitam, apenas, no juízo de Vitória;

f. As ações de natureza cível abrangem inclusive aquelas que tramitam nas varas de Órfãos e Sucessões (Tutela,
Curatela, Interdição,...), Juizado Especial Cível, Juizado Especial da Fazenda Pública, Execução Fiscal e Execução
Patrimonial (observado o item e);

g. As ações de natureza criminal abrangem, dentre outras: as de auditoria militar e de juizados especiais criminais;
h. As matérias atinentes as varas de família e infância e juventude são objeto de certidão específica;
i. A base de dados do sistema de gerenciamento processual (1ª INSTÂNCIA: eJUD, SIEP, PROJUDI, PJe-1G; 2ª

INSTÂNCIA: Sistema de Segunda Instância, PJe-2G) contém o registro de todos os processos distribuídos no Judiciário
do Estado do Espírito Santo, com exceção do SEEU;

j. A certidão negativa referente ao Sistema Eletrônico de Execução Unificado – SEEU deverá ser requerida ao Cartório do
Ofício de Distribuidor da Comarca, conforme Ato Normativo Conjunto n°. 009/2021.



Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda Pública Estadual - MOD. 2

 

Certidão Nº 20250000023860

 
Identificação do Requerente: CNPJ N° 02.869.624/0001-75

        Certificamos que, até a presente data, não existe débito contra o portador do Cadastro de Pessoa 
Jurídica acima especificado, ficando ressalvada à Fazenda Pública Estadual o direito de cobrar 
quaisquer dívidas que venham a ser apuradas.

        Certidão emitida via Sistema Eletrônico de Processamento de Dados, nos termos do Regulamento 
do ICMS/ES, aprovado pelo Decreto nº 1.090-R, de 25 de outubro de 2002.

        Certidão emitida em 06/01/2025, válida até 06/04/2025.

        A autenticidade deste documento poderá ser confirmada via internet por meio do endereço 
www.sefaz.es.gov.br ou em qualquer Agência da Receita Estadual.

Vitória, 06/01/2025.

Autenticação eletrônica: 000B.C83D.0FA0.E004

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: ASSOCIACAO NACIONAL DE ENTIDADES DE PREVIDENCIA DE ESTADOS E
MUNICIPIOS - ANEPREM (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 02.869.624/0001-75
Certidão nº: 668655/2025
Expedição: 06/01/2025, às 16:03:15
Validade: 05/07/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que ASSOCIACAO NACIONAL DE ENTIDADES DE PREVIDENCIA DE
ESTADOS E MUNICIPIOS - ANEPREM (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ
sob o nº 02.869.624/0001-75, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco
Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: ASSOCIACAO NACIONAL DE ENTIDADES DE PREVIDENCIA DE ESTADOS E
MUNICIPIOS - ANEPREM
CNPJ: 02.869.624/0001-75 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrições  em  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 16:54:36 do dia 04/12/2024 <hora e data de Brasília>.
Válida até 02/06/2025.
Código de controle da certidão: EC97.B0FD.92B9.D94F
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
02.869.624/0001-75
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
27/11/1998

 
NOME EMPRESARIAL
ASSOCIACAO NACIONAL DE ENTIDADES DE PREVIDENCIA DE ESTADOS E MUNICIPIOS - ANEPREM

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
********

PORTE
DEMAIS

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
94.30-8-00 - Atividades de associações de defesa de direitos sociais

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
Não informada

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
399-9 - Associação Privada

 
LOGRADOURO
R CHAFIC MURAD

NÚMERO
712

COMPLEMENTO
********

 
CEP
29.050-660

BAIRRO/DISTRITO
BENTO FERREIRA

MUNICÍPIO
VITORIA

UF
ES

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO
HRRANGEL@IPAMV.ORG.BR

TELEFONE
(27) 3025-4016/ (27) 8816-6978

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
03/11/2005

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 24/01/2025 às 13:24:10 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

24/01/2025, 13:24 about:blank

about:blank 1/1



Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Certificado de Registro Cadastral - CRC
(Emissão conforme art. 17 da Instrução Normativa  nº 03, de 26 abril de 2018)

CNPJ: 02.869.624/0001-75
Razão Social: ASSOCIACAO NACIONAL DE ENTIDADES DE PREVIDENCIA DE

ESTADOS E MUNICIPIOS - ANEPRE

Atividade Econômica Principal:

9430-8/00 - ATIVIDADES DE ASSOCIAÇÕES DE DEFESA DE DIREITOS SOCIAIS

Endereço:
RUA CHAFIC MURAD, 712 - BENTO FERREIRA - 29.050-660 - Vitória / Espírito Santo

Emitido em: 24/01/2025 13:31 de 11

A veracidade das informações poderá ser verificada no endereço https://comprasnet.gov.br.
Este certificado não substitui os documentos exigidos em lei.

Observações:



Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório de Ocorrências Ativas

Dados do Fornecedor
CNPJ: 02.869.624/0001-75 DUNS®: 912346491
Razão Social: ASSOCIACAO NACIONAL DE ENTIDADES DE PREVIDENCIA DE

ESTADOS E MUNICIPIOS - ANEPRE
Nome Fantasia:
Situação do Fornecedor: Credenciado

Nenhum registro de Ocorrência Ativa encontrado para o fornecedor

Emitido em: 24/01/2025 13:32 de
CPF: 061.XXX.XXX-97      Nome: KELLYN LIGIANY DA SILVA LINKE

11



Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório de Ocorrências Ativas Impeditivas de Licitar

Dados do Fornecedor
CNPJ: 02.869.624/0001-75 DUNS®: 912346491
Razão Social: ASSOCIACAO NACIONAL DE ENTIDADES DE PREVIDENCIA DE

ESTADOS E MUNICIPIOS - ANEPRE
Nome Fantasia:
Situação do Fornecedor: Credenciado

Nenhum registro de Ocorrência Ativa encontrado para o fornecedor

Emitido em: 24/01/2025 13:32 de
CPF: 061.XXX.XXX-97      Nome: KELLYN LIGIANY DA SILVA LINKE

11



Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Dados do Fornecedor
CNPJ: 02.869.624/0001-75 DUNS®: 912346491
Razão Social: ASSOCIACAO NACIONAL DE ENTIDADES DE PREVIDENCIA DE

ESTADOS E MUNICIPIOS - ANEPRE
Nome Fantasia:
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 02/05/2025
Natureza Jurídica: ASSOCIAÇÃO PRIVADA
MEI: Não
Porte da Empresa: Demais

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência: Nada Consta
Impedimento de Licitar: Nada Consta

Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta

Níveis cadastrados:
Documento(s) assinalado(s) com "*" está(ão) com prazo(s) vencido(s).
Fornecedor possui alguma pendência no Nível de Cadastramento indicado. Verifique mais informações sobre pendências
nas funcionalidades de consulta.

Automática: a certidão foi obtida através de integração direta com o sistema emissor. Manual: a certidão foi inserida
manualmente pelo fornecedor.

I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica (Possui Pendência)

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN 15/04/2025 Automática
FGTS 25/01/2025 Automática
Trabalhista Validade: 29/04/2025 Automática(http://www.tst.jus.br/certidao)

Validade:
Validade:

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal (Possui Pendência)

Receita Estadual/Distrital Sem Informação (*)
Receita Municipal Sem Informação (*)

VI - Qualificação Econômico-Financeira

31/05/2025Validade:

Declaração
Declaramos para os fins exigidos na legislação, conforme documentação registrada no SICAF, que a situação do
fornecedor no momento é a seguinte:

Emitido em: 24/01/2025 13:31 de
CPF: 061.XXX.XXX-97      Nome: KELLYN LIGIANY DA SILVA LINKE

11

Ass: ____________________________________________________________________________________________

http://www.tst.jus.br/certidao


 

ANEPREM – ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE ENTIDADES DE PREVIDÊNCIA DOS ESTADOS E MUNICÍPIOS  
Sede Administrativa: Rua Chafic Murad, 712 – Bairro: Bento Ferreira – Vitória/ES – CEP: 29050-660 – CNPJ: 02.869.624/0001-75 

Sede Executiva: Rua Joaquim Pereira de Queiroz, 27 – Centro – Vicência/PE – CEP: 55850-000 – Site: www.aneprem.org.br   
E-mails: eventos.aneprem@gmail.com e aneprem.presidencia@gmail.com – Tel.: (81) 98952-4134 e (81) 3641-2456  

 

 
 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ART. 75, INCISO II e §§ 1º a 4º, DA LEI FEDERAL Nº 
14.133/2021 e  DO DECRETO MUNICIPAL Nº 258/2024. 

 

 

ANEXO III – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INC. XXXIII DO ART. 
7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 

 

Declaramos, para os fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei 14.133/2021, que não 

empregamos menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

empregarmos menor de 16 (dezesseis) anos.  

 
 
 

                                                                                                   Vicência/PE, 06 janeiro de 2025. 
 
 
 
 

               
 

               Adilson Carlos Pereira 
                Presidente da ANEPREM 

                CNPJ nº 02.869.624/0001-75 



Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 02.869.624/0001-75
Razão

Social: ASSOCIACAO N DE E P DE ESTADOS E MUNICIPIOS ANEPREM

Endereço: R CHAFIC MURAD 712 / BENTO FERREIRA / VITORIA / ES / 29050-660

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:15/01/2025 a 13/02/2025

Certificação Número: 2025011502201253957470

Informação obtida em 24/01/2025 13:35:51

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir

24/01/2025, 13:35 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1



CPF: 6128751997,0 (Logout)

Consulta de Impedidos de Licitar

CNPJ: 02869624000175

NENHUM ITEM ENCONTRADO!

24/01/2025, 13:34 Cadastro de restrições ao direito de contratar com a Administração Pública

https://crcap.tce.pr.gov.br/ConsultarImpedidosWebImpressao.aspx 1/1

http://www.tce.pr.gov.br/
http://www.tce.pr.gov.br/
https://crcap.tce.pr.gov.br/login/logoff


Emissão : 30/01/2025 - 11:04h 

CNPJ ............................: 02869624000175

RAZÃO SOCIAL/NOME: ASSOCIACAO NACIONAL DE ENTIDADES DE PREVIDENCIA DE ESTADOS E 
MUNICIPIOS - ANEPREM

OBSERVAÇÕES

Documento válido até o dia 31/03/2025 e abrange apenas a pessoa física ou jurídica identificada. Fica ressalvado o 
direito de a Fazenda Pública Municipal cobrar dívidas conhecidas e as apuradas após a emissão deste documento.

De acordo com a Portaria 19/2001 de 22/09/2001 da Secretaria de Fazenda de Vitória - ES , a emissão deste 
documento NÃO PODERÁ SER COBRADA.

Emitido em 30/01/2025 às 11:03 pelo AGENTE INTERNET

Para validar este documento, favor acessar o seguinte endereço:
http://www.vitoria.es.gov.br, "Serviços", opção "Autenticidade de documentos/ Certidão de Débitos".
Entre com a chave:
1d0f7cd5-6f11-48e5-8c47-55134280df48
Ou realize a busca pela Inscrição Fiscal, CNPJ ou CPF.

Com fundamento no artigo 205 do Código Tributário Nacional (Lei 5.172/1966), certificamos que não constam em 
nome do sujeito passivo identificado, nesta data, débitos com a Fazenda Pública Municipal.

Secretaria de Fazenda

Prefeitura Municipal de Vitória

Certidão Negativa de Débitos



FOZ PREVIDÊNCIA - TAXA DE ADMINISTRAÇÃO08.322.648.0001-96

Demonstrativo da Despesa Realizada por Natureza de Despesa no Período de 01/01/2025 até 27/01/2025

Natureza de Despesa Dotação 

Atualizada Empenhado Liquidado Pago

Dotação 

Inicial

Orgão : 40-AUTARQUIA

Unidade : 01-FOZ PREVIDÊNCIA - TAXA DE ADMINISTRAÇÃO

Fundo Financeiro: 999 APLICAÇÕES GERAIS

3.0.00.00.00.00 - DESPESAS CORRENTES  3.309,08 3.382,28 323.109,54

3.3.00.00.00.00 - OUTRAS DESPESAS CORRENTES  3.309,08 3.382,28 323.109,54

3.3.90.00.00.00 - APLICAÇÕES DIRETAS  3.309,08 3.382,28 323.109,54

3.3.90.39.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA  700.000,00  3.309,08 3.382,28 323.109,54 700.000,00

3.3.90.39.01.00 - ASSINATURAS DE PERIÓDICOS E ANUIDADES  0,00  0,00 0,00 35.660,31 0,00

3.3.90.39.05.00 - SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS  0,00  0,00 0,00 52.839,36 0,00

3.3.90.39.10.00 - LOCAÇÃO DE IMÓVEIS  0,00  0,00 0,00 125.231,47 0,00

3.3.90.39.12.00 - LOCAÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS  0,00  0,00 0,00 3.919,68 0,00

3.3.90.39.17.00 - MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS  0,00  0,00 0,00 35.220,00 0,00

3.3.90.39.43.00 - SERVIÇOS DE ENERGIA ELÉTRICA  2.731,08 2.731,08 45.000,00

3.3.90.39.43.99 - SERVIÇOS DE ENERGIA ELÉTRICA DOS DEMAIS SETORES DA ADMINISTRAÇÃO  0,00  2.731,08 2.731,08 45.000,00 0,00

3.3.90.39.47.00 - SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO EM GERAL  0,00 0,00 2.400,00

3.3.90.39.47.01 - SERVIÇOS POSTAIS  0,00  0,00 0,00 2.400,00 0,00

3.3.90.39.48.00 - SERVIÇO DE SELEÇÃO E TREINAMENTO  0,00  0,00 0,00 11.831,25 0,00

3.3.90.39.58.00 - SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES  0,00  0,00 0,00 5.937,16 0,00

3.3.90.39.79.00 - SERVIÇO DE APOIO ADMINISTRATIVO, TÉCNICO E OPERACIONAL  0,00  0,00 73,20 439,20 0,00

3.3.90.39.96.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PJ - PAGAMENTO ANTECIPADO  0,00  420,00 420,00 420,00 0,00

3.3.90.39.99.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS, PESSOA JURÍDICA  158,00 158,00 4.211,11

3.3.90.39.99.99 - DEMAIS SERVIÇOS DE TERCEIROS, PESSOA JURÍDICA  0,00  158,00 158,00 4.211,11 0,00

Unidade : 02-FUNDO ESPECIAL DA PROCURADORIA JURÍDICA DA FOZ PREVIDÊNCIA - FPJUR/FOZPREV

Fundo Financeiro: 999 APLICAÇÕES GERAIS

3.0.00.00.00.00 - DESPESAS CORRENTES  0,00 0,00 0,00

3.3.00.00.00.00 - OUTRAS DESPESAS CORRENTES  0,00 0,00 0,00

3.3.90.00.00.00 - APLICAÇÕES DIRETAS  0,00 0,00 0,00

3.3.90.39.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA  5.000,00  0,00 0,00 0,00 5.000,00

 3.309,08  3.382,28  323.109,54 Totalização Geral.....  705.000,00  705.000,00

segunda-feira, 27 de janeiro de 2025 -  09:34:40                                        

E:\inetpub\wwwroot\giig\reports\relatorios\Despesa\RelDspDemoDesdobramento.rpt

Pagina: 1 de 1



ASSOCIACAO NACIONAL DE ENTIDADES DE
PREVIDENCIA DE ESTADOS E MUNICIPIOS - ANEPREM
apepp.br@gmail.com
CNPJ: 02.869.624/0001-75
Telefone: (81)98189-5241

DADOS DO CLIENTE
FOZ PREVIDENCIA - FOZPREV FOZ PREVIDENCIA -
FOZPREV
CNPJ: 08.322.648/0001-96

COBRANÇA
823366186

VENCIMENTO
20/02/2025

VALOR
R$ 2.400,00

DEMONSTRATIVO
PREÇO UNIT QTDE VALOR

Boleto de Filiação R$ 2.400,00 1 R$ 2.400,00

 Este boleto foi emitido por www.sejaefi.com.br . As informações são de responsabilidade do sacador.

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

364-6 36490.00092 00047.875406 00000.055582 1 00000000240000
Local de pagamento Vencimento

Pagável via QR Code Pix, bancos, canais digitais e lotéricas mesmo após o vencimento. 20/02/2025
Beneficiário Agência/ Código cedente

ASSOCIACAO ANEPREM CNPJ: 02.869.624/0001-75 0001/ 000478754
Data documento Nº documento Espécie doc Aceite Data processamento Nosso número

27/01/2025 5558 26  27/01/2025 00047875400000005558
Uso do banco Carteira Espécie Quantidade Valor documento 1(=) Valor documento

 01 R$   2.400,00
Instruções (texto de responsabilidade do sacador) Pagar boleto via QR Code Pix 2(-) Desconto/Abatimentos

Não receber após 90 dia(s) do vencimento
 

3(-) Outras deduções

 
4(+) Mora/ Multa

5(+) Outros acréscimos

 
6(=) Valor cobrado

Sacado/ Pagador

FOZ PREVIDENCIA - FOZPREV FOZ PREVIDENCIA - FOZPREV - CNPJ: 08.322.648/0001-96
Sacador/ Avalista: ASSOCIACAO NACIONAL DE ENTIDADES DE PREVIDENCIA DE
ESTADOS E MUNICIPIOS - ANEPREM - CNPJ: 02.869.624/0001-75

Autenticação mecânica - Ficha de compensação




Pague via QR Code Pix e experimente a
confirmação instantânea do seu boleto.

https://sejaefi.com.br


FOZ PREVIDÊNCIA 

 

1 
 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

 INFORMAÇÕES GERAIS 

NÚMERO DO PROCESSO: 05/2025 

SETOR SOLICITANTE: DIRETORIA ADMINISTRATIVA 

 

OBJETO 

Renovação da anuidade de filiação à Associação Nacional de Entidades de Previdência dos 

Estados e Municípios – ANEPREM. 

 

 

I – NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO E JUSTIFICATIVA1  

Anualmente, a Foz Previdência faz a renovação da anuidade por contratação direta 

(inexigibilidade de licitação) com a ANEPREM, tendo em vista as ofertas e vantagens de 

manter a filiação.  

 

A ANEPREM – Associação Nacional de Entidades de Previdência dos Estados e Municípios, 

entidade sem fins lucrativos, tem como objetivo ampliar, promover a interação, fortalecer e 

desenvolver a capacidade administrativa e técnica do Regime Próprio de Previdência Social-

RPPS. 

 

Assim, por se iniciar um novo ano e o certificado ter expirado, faz-se necessário novo processo 

para filiação.  

 

A ANEPREM oferta condições especiais nos melhores eventos previdenciários nacionais, para 

os filiados: 

• Congresso Nacional de Conselheiros e Gestores Públicos; 

• Congresso Nacional de Previdências e 

• Seminário Nacional de Investimentos e Gestão Previdenciária; 

• Novo sistema de cálculo da média das aposentadorias proporcionais, sem custo 

adicional para os filiados. 

• Desconto nos simpósios, cursos, oficinas e workshops presenciais realizados no país; 

• 50% do valor nos cursos online da ANEPREM, para filiados: 

• Curso Preparatório para Nova Certificação; 

• Curso de Benefícios; 

 
1Art. 91, I do Decreto Municipal nº 32.398/2024 e art. 18, § 1º, I da Lei 14.133/2021 
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• Curso de Contabilidade; 

• Curso de Previdência Complementar etc. 

• Acesso aos mais importantes prêmios nacionais de previdência pública, com 

pontuação adicional para filiados: 

• Prêmio Nacional de Boas Práticas de Gestão Previdenciária; 

• Prêmio Nacional de Inovação Previdenciária; 

• Prêmio Nacional de Investimentos; 

• Selo Gestor Previdenciário da ANEPREM. 

• Apoio às questões jurídicas e previdenciárias; 

• Informativo de cobertura dos eventos realizados pela ANEPREM, entre outras. 

 

Além disso, a ANEPREM oferece os seguintes benefícios: 

• Descontos nos Congresso Nacional de Previdência, Workshop e nos cursos promovidos 

pela ANEPREM; 

• Participações em reuniões de diretoria e conselhos, de grupos de trabalho de temas 

em evidência; 

• Realização de LIVES no YOUTUBE sobre questões previdenciárias; 

• Assessoria jurídica; 

• Apoio previdenciário e de aprimoramento de gestão; 

• Garantia de defesa dos interesses dos RPPS. 

 

Assim, a necessidade para a contratação encontra-se devidamente explanada, 

consubstanciada pelo memorando nº 17/2025, emanado pela Diretoria Administrativa e 

autorizado pela Superintendência pelo memorando nº 19/2025 anexos a este processo. 

 

II – DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO2  

A previsão de contratação foi demonstrada no Plano de ação 2025, o qual está em andamento 

a dotação orçamentária a ser utilizada será a de rubrica: 40.01.09.272.0330.2195.3.3.90.39 

1.100 – Outros serviços de Terceiro Pessoa Jurídica. 

 

III – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO3 

Nesta compra direta, os requisitos da contratação tratam-se da possibilidade da FOZPREV 

usufruir de todas as vantagens e benefícios tratados e citados no item I deste Estudo. 

 

 
2 2Art. 91, II do Decreto Municipal nº 32.398/2024 e art. 18, § 1º, II da Lei 14.133/2021 
3 Art. 91, III do Decreto Municipal nº 32.398/2024 e art. 18, § 1º, III da Lei 14.133/2021 
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Ademais, conforme se observa nos documentos anexos, a ANEPREM preenche os requisitos 

de habilitação necessária para contratação. 

 

IV – ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO4  

Neste procedimento será renovado 01 anuidade. 

 

V – LEVANTAMENTO DE MERCADO5  

O levantamento de mercado consiste na análise das alternativas possíveis e justificativa 

técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar.  

 

Considerando a natureza da necessidade desta contratação, conforme já explanado, a única 

alternativa oferecida pelo mercado para usufruição dos benefícios que a ANEPREM oferece é 

a filiação a esta Instituição. 

 

Esta filiação deverá ser contratada por meio de compra direta, na modalidade Inexigibilidade 

de licitação, por inviabilidade de competição. 

 

 VI – ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO6  

A ANEPREM aplica a política de desconto para entes associados, quando do pagamento de 

anuidade, no percentual de 10%, e 5% de acordo com índice de situação previdenciária -  ISP 

de cada RPPS, catalogados como: Grande, médio e Pequeno porte, aliado a pagamentos 

efetuados entre meses de janeiro e fevereiro do corrente ano. Podendo ser consultados no 

site: https://www.aneprem.org.br/filiacao-rpps/ 

 

No caso da FOZPREV, o enquadramento é de grande porte, conforme ISP (índice de Situação 

Previdenciária), que pode ser consultado no site oficial desta autarquia em 

https://www.fozprev.pmfi.pr.gov.br/#/site/pagina/menu/305  

 

O valor estimado é de R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais), conforme folder e boleto 

anexos. 

 

No que tange ao cumprimento do artigo 23, da Lei 14.133/2021, verificamos que o valor é 

compatível com os valores praticados no mercado, bem como se trata de valor tabelado e 

 
4 Art. 91, IV do Decreto Municipal nº 32.398/2024 e art. 18, § 1º, IV da Lei 14.133/2021 
5 Art. 91, V do Decreto Municipal nº 32.398/2024 e art. 18, § 1º, V da Lei 14.133/2021 
 
6 Art. 91, VI do Decreto Municipal nº 32.398/2024 e art. 18, § 1º, VI da Lei 14.133/2021 
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oferecido a todos os RPPS, dependendo do seu porte, conforme se observa nos anexos ao 

processo desta Inexigibilidade. 

 

VII – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO7  

A solução como um todo, por meio da contratação direta da filiação à ANEPREM, 

proporcionará inúmeros benefícios e vantagens ao Ente. 

 
VIII– JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO8  

Não é possível o parcelamento do pagamento da solução. 

 

IX – DEMOSTRATIVOS DOS RESULTADOS PRETENDIDOS9  

Com a filiação, a FOZPREV poderá proporcionar aos seus servidores capacitações promovidas 
pela ANEPREM, por meio do Congresso Nacional de Previdência, Workshop e de cursos, com 
preços vantajosos. Além de contar com apoio jurídico e previdenciário. 
 
 X – PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE À 

CELEBRAÇÃO DO CONTRATO10 

Não se verificou providências a serem tomadas pela Administração previamente à 

celebração da compra.  

 

XI – CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES11  

Não se faz necessária a realização de contratações correlatas e/ou interdependentes para 
que o objetivo desta contratação seja atingido. 
 
XII – DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS 

MITIGATORIAS12  

Não se vislumbrou possíveis impactos ambientais no serviço a ser contratado. 

CELEBRATO – art. 18, § 1º, X da  

XIII – POSICIONAMENTO CONCLUSIVO13 

Diante do presente estudo, esta Divisão de Compras declara a viabilidade da contratação da 

ANEPREM por compra direta, na modalidade Inexigibilidade de Licitação, por inviabilidade 

 
7 Art. 91, VII do Decreto Municipal nº 32.398/2024 e art. 18, § 1º, VII da Lei 14.133/2021 
 
8 Art. 91, VIII do Decreto Municipal nº 32.398/2024 e art. 18, § 1º, VIII da Lei 14.133/2021 
9 Art. 91, IX do Decreto Municipal nº 32.398/2024 e art. 18, § 1º, IX da Lei 14.133/2021 
10 Art. 91, X do Decreto Municipal nº 32.398/2024 e art. 18, § 1º, X da Lei 14.133/2021 
 
11 Art. 91, XI do Decreto Municipal nº 32.398/2024 e art. 18, § 1º, XI da Lei 14.133/2021 
12 Art. 91, XII do Decreto Municipal nº 32.398/2024 e art. 18, § 1º, XII da Lei 14.133/2021 
13 Art. 91, XIII do Decreto Municipal nº 32.398/2024 e art. 18, § 1º, XIII da Lei 14.133/2021 
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de competição, nos termos dos artigos 74, caput, da Lei nº 14.1433/2021 e 196, do Decreto 

Municipal nº 32.398/2024. 

 

 

Segue o processo para análise de viabilidade econômico-financeira e jurídica pela autoridade 

competente para que ela possa tomar ciência do ato e as providências cabíveis. 

 

 

Foz do Iguaçu, 24 de janeiro de 2024. 

 

Kellyn Ligiany da Silva Linke 

Divisão de Compras e Licitação 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO.1 

 

1.1 Trata-se de renovação de 01 (uma) anuidade de filiação à Associação Nacional de 

Entidades de Previdência dos Estados e Municípios – ANEPREM. 

1.2 O prazo de vigência da contratação será de 365 dias, contados a partir do 

pagamento do boleto. 

1.3 Não se verifica possibilidade de prorrogação nem de reajuste, por se tratar de 

anuidade, bem como por não gerar contrato. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO2 

 

2.1 A fundamentação e a descrição da necessidade da contratação estão especificadas 

no Estudo Técnico Preliminar. 

 

3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO3 

3.1 A descrição da solução como um todo está especificada no Estudo Técnico 
Preliminar. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 4 

 

4.1 Os requisitos da contratação estão explanados no Estudo Técnico Preliminar, não se 

vislumbrando requisitos complementares.  

 

5. DA EXECUÇÃO DO OBJETO5  

Prazo de entrega  

5.1 O prazo da disponibilização dos serviços é imediato, contados da data do pagamento 

da anuidade, em remessa única. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa 

deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 03 (três) dias de antecedência para 

que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso 

fortuito e força maior. 

 
1 artigo 98, I, do Decreto Municipal nº 32.398/2024 e artigo 6º, XXIII, “a” da Lei 14133/2021 
2 artigo 98, II, do Decreto Municipal nº 32.398/2024 e artigo 6º, XXIII, “b” da Lei 14133/2021 
3 artigo 98, III, do Decreto Municipal nº 32.398/2024 e artigo 6º, XXIII, “c” da Lei 14133/2021 
4 artigo 98, IV e XVII, do Decreto Municipal nº 32.398/2024 e artigo 6º, XXIII, “d” da Lei 14133/2021 

 
5 artigo 98, V e XII e XIII, do Decreto Municipal nº 32.398/2024 e artigo 6º, XXIII, “e” da Lei 14133/2021 
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 Garantias, manutenção e assistência técnica. 

5.2 Para execução do presente objeto, não será aplicado os institutos de garantias, 

manutenção e assistência técnica, por incompatibilidade com o objeto contratado.  

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO6 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

6.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 

6.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO7 

7.1. A avaliação e medição da execução da compra será registrada por meio de 

questionário qualitativo, para fins de verificação da qualidade do objeto. 

7.2. Do recebimento 

7.2.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 02 (dois) dias, pelos 

fiscais do contrato, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das 

exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei nº 14.133). 

7.2.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de 

cobrança oriunda do contratado com a comprovação da entrega dos serviços e materiais a que 

se referem a parcela a ser paga. 

7.2.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de materiais 

até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14.133, de 2021) 

 
6 artigo 98, VI e XII, do Decreto Municipal nº 32.398/2024 e artigo 6º, XXIII, “f” da Lei 14133/2021 

 
7 artigo 98, VII e XV, do Decreto Municipal nº 32.398/2024 e artigo 6º, XXIII, “g” da Lei 14133/2021 
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7.2.4. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado 

deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do 

contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar 

necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

7.2.5. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, 

contados do recebimento provisório, pelo fiscal do contrato designado pela autoridade 

competente, após a verificação da qualidade e consequente aceitação mediante termo 

detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

7.2.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se 

à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.2.7. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 

contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de 

cobrança. 

7.2.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato. 

7.3. Da liquidação 

7.3.1. O pagamento será efetuado em até a data do vencimento do boleto, mediante 

apresentação dos documentos abaixo discriminados. 

I - Certidões negativas ou positivas com efeitos de negativa:  

a) Da Dívida Ativa Federal; 

b) De Tributos Municipais do local de sua sede;  

c) De tributos estaduais;  

d) De Regularidade perante o FGTS;  

e) Da Justiça do Trabalho; 

f) Prova de Regularidade no CNPJ. 

 

7.3.2. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
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a)  O prazo de validade; 

b)  A data da emissão; 

c)  Os dados do contrato e do órgão contratante; 

d)  O período respectivo de execução do contrato; 

e)  O valor a pagar; e 

f)  Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

7.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as 

medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, 

sem ônus à contratante; 

7.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, que poderá ser constatada por meio de consulta on-line 

ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

7.6. A contratada deverá informar na fatura/nota fiscal se é ou não optante pelo 

Simples Nacional. Caso não seja, deverá informar a alíquota de retenção na fonte de Imposto 

de Renda, conforme Decreto Municipal de Foz do Iguaçu nº 31.634, de 31 de julho de 2023. 

7.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 

quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser 

efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos.  

7.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 

assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize 

sua situação junto ao SICAF.  
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7.11. Prazo de pagamento 

7.11.1. O pagamento será efetuado até o vencimento do boleto, mediante apresentação 

ddos documentos discriminados no Item 7.4.1. 

7.11.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 

efetiva realização, mediante aplicação do índice INPC – Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor de correção monetária. 

7.11.3. Poderá ser suspenso o pagamento da Nota Fiscal/Fatura sempre que houver 

obrigação pendente por parte da empresa contratada, até a completa regularização; 

7.12. Forma de pagamento 

7.12.1. Será realizado o pagamento por meio de transferência bancária em conta 

indicada pela contratada ou por meio de boleto bancário. 

7.12.2. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

7.12.3. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente. 

7.12.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7.12.5. Caso a Contratada não seja optante pelo Simples Nacional, será realizada a 

retenção de Imposto de Renda na fonte conforme alíquotas previstas na Instrução Normativa 

1234/2012 da Receita Federal do Brasil – RFB e nos termos do Decreto Municipal de Foz do 

Iguaçu nº 31.634, de 31 de julho de 2023. 
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8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR8 

8.1 O presente objeto será contratado mediante Inexigibilidade de Licitação, por 

inviabilidade de competição, nos termos no Estudo Técnico Preliminar, uma vez que a 

ANEPREM oferece benefícios e vantanges aos seus filiados que viabilizam a economicidade na 

capacitação dos servidores da FOZPREV, além de oferecer apoio jurídico e previdencário ao 

ente.  

A ANEPREM possui toda documentação exigida na fase da habilitação: 

 

DOCUMENTAÇÃO JURÍDICA E FISCAL PARA HABILITAÇÃO 

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva 

com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943;  ok 

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, 

mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 

termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional.  ok 

Prova de regularidade com a Fazenda ESTADUAL do domicílio ou 

sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata 

ou concorre;  ok 

Prova de regularidade com a Fazenda MUNICIPAL do domicílio ou 
sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata 
ou concorre ok 

Prova de inscrição no (CNPJ) Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ok 

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço (FGTS);  ok 

CERTIDÃO TCE (CONSULTA DE IMPEDIMENTOS) OK 

declaração do artigo 68 (NÃO EMPREGA MENOR) MODELO NA 
PASTA OK 

CONTRATO SOCIAL OK 

CADASTRO NO SICAF OK 

 

 
8 artigo 98, VIII e XVI do Decreto Municipal nº 32.398/2024 e artigo 6º, XXIII, “h” da Lei 14133/2021 

 

Este documento foi assinado eletronicamente por vários signatários.
Para verificar as assinaturas vá ao site https://sistemas.pmfi.pr.gov.br/rp/sidpublico/verificar e utilize o código ab25fcef-b6f5-4869-a431-f778d6933690.

ID.: 6/7

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=56753


 

 

 

 

 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO9 

 

9.1.1. A estimativa do valor da contratação é de R$ 2.400,00, conforme informações do 

folder da instituição e boleto, anexos do processo. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA10 

9.1. O pagamento decorrente do objeto desta contratação correrá à conta dos recursos da 

seguinte dotação orçamentária: 40.01.09.272.0330.2195.3.3.90.39 1.100 – Outros serviços de 

Terceiro Pessoa Jurídica. 

 

Foz do Iguaçu, 27 janeiro de 2024. 

 

Elaborado por: 

Wanderley de Oliveira Alberto 

 

 

 

Conferido por: 

Kellyn Ligiany da Silva Linke 

Wellington de Oliveira 

 

 

 
9 artigo 98, IX do Decreto Municipal nº 32.398/2024 e artigo 6º, XXIII, “i” da Lei 14133/2021 

 
10 artigo 98, X do Decreto Municipal nº 32.398/2024 e artigo 6º, XXIII, “J” da Lei 14133/2021 
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Folha de Despacho - Ref. Nº 152/2025/FOZPREV 
 
 

Foz do Iguaçu, 27 de JANEIRO de 2025

De: FOZPREV - DIRETORIA ADMINISTRATIVA - DIVISÃO DVCLP 

Para: FOZPREV - PROCURADORIA JURÍDICA - PJUR (DISTRIBUIÇÃO) *.

 

Assunto: SOLICITAÇÃO DE PARECER - INEXIGIBILIDADE - ANUIDADE ANEPREM

 

Senhor Procurador,

 

 Encaminhamos para sua análise o Processo de Inexigibilidade de licitação, conforme segue:

 

Objeto: Renovação da filiação da Foz Previdência junto à Associação Nacional de Entidades de 
Previdência dos Estados e Municípios - ANEPREM.

 

Contratada: Associação Nacional de Entidades de Previdência dos Estados e Municípios - 
ANEPREM - CNPJ: 02.869.624/0001-75.

 

Valor: O valor da anuidade é de R$ 2.400,00, com vencimento em 20/02/2024.

 

Dotação orçamentaria: será a de rubrica: 40.01.09.272.0330.2195.3.3.90.39 1.100 – Outros 
serviços de Terceiro Pessoa Jurídica.

 

Justificativa: A justificativa para a contratação encontra-se explanada no Estudo Técnico 
Preliminar.

 

Autorização: A autorização expressa da autoridade competente da Diretora Superintendente, por 
meio de memorando nº 19-2025 (anexo).

 

O Processo foi instruído com os seguintes documentos, todos anexos:
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Folha de Despacho - Ref. Nº 152/2025/FOZPREV 
 
 

Foz do Iguaçu, 27 de JANEIRO de 2025

De: FOZPREV - DIRETORIA ADMINISTRATIVA - DIVISÃO DVCLP 

Para: FOZPREV - PROCURADORIA JURÍDICA - PJUR (DISTRIBUIÇÃO) *.

 

Assunto: SOLICITAÇÃO DE PARECER - INEXIGIBILIDADE - ANUIDADE ANEPREM

1.       Protocolo nº 04-2025.

2.       Solicitação de autorização – MEMORANDO N:

3.       Autorização SUPERINTENDÊNCIA – MEMORANDO 19

4.       DFD

5.       Estimativa de preço - folder

6.       Certidões de regularidade jurídica, fiscal e trabalhista

7.       Dotação orçamentária

8.       Boleto

9.       Estudo técnico preliminar

10.   Termo de referência

  

Assim, solicitamos seu ilustre Parecer acerca da legalidade do processo de contratação direta, pela modalidade 

Inexigibilidade de Licitação, realizada com base no artigo 74, caput da Lei nº 14.1433/2021.

 

Foz do Iguaçu, 27 de janeiro de 2025.  

 

 

Kellyn Ligiany da Silva Linke

Divisão de compras e licitações

 

 

 

_
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Folha de Despacho - Ref. Nº 152/2025/FOZPREV 
 
 

Foz do Iguaçu, 27 de JANEIRO de 2025

De: FOZPREV - DIRETORIA ADMINISTRATIVA - DIVISÃO DVCLP 

Para: FOZPREV - PROCURADORIA JURÍDICA - PJUR (DISTRIBUIÇÃO) *.

 

Assunto: SOLICITAÇÃO DE PARECER - INEXIGIBILIDADE - ANUIDADE ANEPREM

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura: 

 

Kellyn Ligiany da Silva Linke

Analista Previdenciária

PORTARIA 4.741/2014
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PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

Tipo: FOZPREV - DESPACHO

Número: 152/2025

Assunto: SOLICITAÇÃO DE PARECER - INEXIGIBILIDADE - ANUIDADE ANEPREM

O documento acima foi proposto para assinatura eletrônica na plataforma SID de assinaturas. 

Para verificar as assinaturas clique no link: 

e utilize o código abaixo para verificar se este documento é válido.
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Anexos

1. PROTOCOLO - 4-2025.pdf - 376e59d9-17ea-473d-8eaa-dfaebf01a289

2. SOLICITAÇÃO - MEMORANDO INTERNO- Nº 17-2025.pdf - dffd2482-4766-4254-bee3-6c52b36960ae

3. AUTORIZAÇÃO - MEMORANDO INTERNO- Nº 19-2025.pdf - 09d3bc49-2353-400d-8add-632cf9b0b8c6

4. DFD - ANUIDADES ANEPREM, ABIPEM E APEPREV.pdf - 227dac85-47b2-4af6-8f20-28ba5fef7904

5. ESTIMATIVA DE PREÇO - ANEPREM - ANUIDADE 2025.pdf - 9c0c743c-b936-4862-baf6-d885c728ef78

6. REGULARIDADE JURIDICA, FISCAL E TRABALHISTA.pdf - cd6cbcdf-0d96-4a34-b938-2473e102b504

7. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA.pdf - 63bb7178-c9fa-4a39-9474-71dd956ad727

8. BOLETO VENCIMENTO 20-02.pdf - 2ee624c5-6b29-415c-a740-60b29d4e1a94

9. ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR.pdf - 9bfe1eb2-4bbd-422f-bc59-9a028ec67732

10. TERMO DE REFERÊNCIA.pdf - 1d6d3755-48b0-42cd-8259-6d1dfe649752
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produzidos nos termos das Leis nºs 3.971, de 17 de abril de 2012 e 4.057, de 19 de dezembro de 2012, no 
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Parecer Jurídico Nº 043/2025/FOZPREV 
 

Foz do Iguaçu, 30 de JANEIRO de 2025

 

Assunto: R: SOLICITAÇÃO DE PARECER - INEXIGIBILIDADE - ANUIDADE ANEPREM

 

 

PARECER JURÍDICO
 
INTERESSADO: Divisão de Licitações e Contratos - DVCLP

ASSUNTO: Parecer acerca de Inexigibilidade de Licitação

PROCESSO nº 04/2025                                                

 
Direito Administrativo. Licitações e Contratos. Inexigibilidade 
de Licitação. Anuidade de Associação. Análise jurídica 
prévia. Aprovação.

 

1. RELATÓRIO
 

Trata-se de processo de Inexigibilidade de Licitação, cujo objeto encontra-se descrito 
no Despacho nº 152/2025 da DVCLP, da seguinte forma:

 

Renovação da filiação da Foz Previdência junto à Associação Nacional de 
Entidades de Previdência dos Estados e Municípios - ANEPREM.

O processo foi formalizado e encontra-se instruído com os seguintes documentos, no 
que importa a presente análise:

1. Protocolo nº 04-2025.

2. Solicitação de autorização – MEMORANDO N:

3. Autorização SUPERINTENDÊNCIA – MEMORANDO 19

4. DFD

5. Estimativa de preço - folder

6. Certidões de regularidade jurídica, fiscal e trabalhista

7. Dotação orçamentária
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8. Boleto

9. Estudo técnico preliminar

10. Termo de referência.

 

Na sequência, o processo foi remetido a esta Procuradoria, para a análise prévia dos 
aspectos jurídicos do processo, prescrita no art. 53, §1º, da Lei nº 14.133/21 e no art. 197, inciso 
III do Decreto Municipal nº 32.398/2024. 

Este Parecer, portanto, tem o escopo de assistir a Autarquia no controle interno da 
legalidade dos atos administrativos praticados na fase preparatória da 
licitatório/dispensa/inexigibilidade, não adentrando no mérito, conforme art. 6º §5º do Decreto 
Municipal nº 32.398/2024:

 

§ 5º A análise jurídica dar-se-á sob o prisma estritamente jurídico, não lhe 
competindo adentrar à conveniência e à oportunidade dos atos praticados, 
nem analisar aspectos de natureza eminentemente técnica ou administrativa, 
o que deverá ser realizado em cada caso concreto pelos setores competentes.

 

Não há previsão legal de obrigatoriedade sobre a manifestação jurídica na fase 
externa da licitatório/dispensa/inexigibilidade. Desse modo, após a emissão do parecer prévio os 
autos somente devem retornar à Procuradoria em caso de dúvida jurídica específica formulada 
pela Administração, ficando dispensada a apreciação do procedimento 
licitatório/dispensa/inexigibilidade concluído, nos termos do art. 6º §8º e art. 7º, §5º do Decreto 
Municipal nº 32.398/2024:

 

Art. 6º A Procuradoria-Geral do Município, como órgão oficial de 
assessoramento jurídico da Administração Municipal, ou a Procuradoria da 
Fundação ou Autarquia deverá analisar e emitir parecer sobre:

[[[.

§ 8º Previamente à adjudicação e homologação dos procedimentos licitatórios 
pela autoridade máxima da Administração Municipal, o processo poderá ser 
submetido ao crivo da Procuradoria-Geral do Município ou da Procuradoria da 
Fundação ou da Autarquia, para fins de verificação quanto aos aspectos 
legais.

Art. 7º O parecer jurídico será emitido em até 10 (dez) dias, podendo ser 
prorrogado excepcionalmente em situações justificadas e ressalvados os 
prazos específicos dos fluxos operacionais.

[...]

§ 5º Após a manifestação jurídica, ao final da fase preparatória não haverá 
pronunciamento subsequente da Procuradoria para fins de simples verificação 
do atendimento das recomendações consignadas no parecer jurídico, sendo 
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ônus da autoridade ou servidor a que tenha sido dirigida eventual solicitação 
ou recomendação a responsabilidade pelo seu cumprimento, ou mesmo por 
eventual conduta que opte pelo não atendimento das orientações jurídicas 
exaradas, salvo se a própria manifestação jurídica exigir a manifestação da 
autoridade ou servidor.

 

2. DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL AO PROCEDIMENTO
 

Conforme informação constante do Despacho nº 152/2025/DVCLP, a contratação será 
realizada mediante Inexigibilidade de licitação, com fulcro no art. 74, caput, da Lei nº 
14.1433/2021 e art. 32, caput, do Decreto Municipal nº 30.727/2022.

 
3. DA ADEQUAÇÃO DA MODALIDADE ELEITA
 

A contratação tem por fundamento o art. 74, caput, da Lei nº 14.1433/2021 e artigo 32, 
caput, do Decreto Municipal nº 30.727/2022:

 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição [...]

 

Art. 32. As hipóteses previstas no art. 74 da Lei Federal no 14.133, de 1o de 
abril de 2021, são exemplificativas, sendo inexigível a licitação em todos os 
casos em que for inviável a competição.

 

4. DO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS:

 

Conforme informação constante do Caderno de Estudos Técnicos preliminares à 
contratação, foram preenchidos os requisitos legais par a contratação, os quais estão dispostos no 
art. 72 da Lei nº 14.133/21:

 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes 
documentos:
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico 
preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto 
executivo;
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 
23 desta Lei;
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o 
atendimento dos requisitos exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com 
o compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 
qualificação mínima necessária;
VI - razão da escolha do contratado;
VII - justificativa de preço;
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VIII - autorização da autoridade competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente 
do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio 
eletrônico oficial.

 

Também estão previstos os requisitos no art. 3º do Decreto Municipal 30.727/22:

 

Art. 3º O processo de contratação direta, que compreende os casos de 
dispensa e de inexigibilidade de licitação, deverá ser instruído com os 
seguintes documentos: 
I - documento de formalização de demanda;

II - estudo técnico preliminar, se for o caso;

III - análise de riscos, se for o caso;

IV - termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;

V - estimativa de despesa, calculada na forma do art. 23 da Lei Federal nº 
14.133, de 1º de abril de 2021;

VI - justificativa de preço;

VII - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários 
com o compromisso a ser assumido;

VIII - razão de escolha do contratado;

IX - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 
qualificação mínima necessária;

X - parecer jurídico, se for o caso;

XI - parecer técnico, se for o caso;

XII - caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique a 
dispensa, quando se tratar da hipótese prevista no inciso VIII do caput do art. 
75 da Lei Federal nº 14.133/2021;

XIII - autorização da autoridade competente;

XIV - indicação do dispositivo legal aplicável;

XV - autorização do ordenador de despesa;

 
XVI - consulta prévia da relação das empresas suspensas ou impedidas de 
licitar ou contratar com a Administração Pública do Município de Foz do 
Iguaçu/PR.

§ 1º Será exigida a elaboração de estudo técnico preliminar e a análise de 
riscos nas hipóteses previstas no inciso III, e nas alíneas b, c, e, f do inciso IV, 
ambos do art. 75 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

§ 2º O ato que autoriza a contratação direta deverá ser divulgado e mantido à 
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disposição do público no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

§ 3º Os atos e os documentos de que trata este Decreto, constantes dos 
arquivos e registros digitais, serão válidos para todos os efeitos legais.

 

5. ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

 

Inovação trazida pela Lei 14.133/21 foi a necessidade de existência de estudo técnico 
preliminar – ETP, o qual é conceituado pelo art. 6º, inciso XX como: documento constitutivo da 
primeira etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse público envolvido 
e a sua melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto básico a 
serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação.

 

O art. 18, §1º da Lei 14.133/21 traz os requisitos mínimos do ETP, senão vejamos:

 

§ 1º O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste artigo 
deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a 
permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação, e conterá 
os seguintes elementos:
I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser 
resolvido sob a perspectiva do interesse público;
II - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, 
sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento 
da Administração;
III - requisitos da contratação;
IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das 
memórias de cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, que considerem 
interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar economia de 
escala;
V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, 
e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar;
VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários 
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que 
poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar por preservar o 
seu sigilo até a conclusão da licitação;
VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à 
manutenção e à assistência técnica, quando for o caso;
VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação;
IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de 
melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis;
X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração 
do contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para 
fiscalização e gestão contratual;
XI - contratações correlatas e/ou interdependentes;
XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas 
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mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros 
recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e 
refugos, quando aplicável;
XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o 
atendimento da necessidade a que se destina.
§ 2º O estudo técnico preliminar deverá conter ao menos os elementos previstos 
nos incisos I, IV, VI, VIII e XIII do § 1º deste artigo e, quando não contemplar os 
demais elementos previstos no referido parágrafo, apresentar as devidas 
justificativas.

 

O ETP também se encontra disciplinado nos arts. 88 a 92 do Decreto Municipal nº 
32.398/2024, sendo de observância obrigatória pelo setor competente, salvo nos casos de 
contratação direta, nos termos do art. 197, inciso I:

 

Art. 197. O processo de contratação direta deverá ser instruído com os seguintes 
elementos:
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico 
preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto 
executivo;

 

No presente processo foi elaborado o ETP e juntado aos autos digitais da licitação.

 

6. TERMO DE REFERÊNCIA

 

O Termo de Referência consiste em um dos atos essenciais da contratação e deve 
conter todos os elementos caracterizadores do objeto que se pretende licitar, os quais estão 
previstos no art. 6º, inciso XXIII, alíneas “a” a “j” da Lei 14.133/21:

 

XXIII - termo de referência: documento necessário para a contratação de bens e 
serviços, que deve conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos:
a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato 
e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação;
b) fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos 
técnicos preliminares correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses 
estudos, no extrato das partes que não contiverem informações sigilosas;
c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto;
d) requisitos da contratação;
e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato 
deverá produzir os resultados pretendidos desde o seu início até o seu 
encerramento;
f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será 
acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade;
g) critérios de medição e de pagamento;
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h) forma e critérios de seleção do fornecedor;
i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários 
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com 
os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos 
cálculos, que devem constar de documento separado e classificado;
j) adequação orçamentária;

 

A Lei 14.33/2021 expressamente consignou como facultativo o Termo de referência 
nas contratações diretas. Assim também o fez o Decreto Municipal nº 32.398/2024:

 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes 
documentos:
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico 
preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto 
executivo;

 

Art. 197. O processo de contratação direta deverá ser instruído com os seguintes 
elementos:
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico 
preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto 
executivo.

 

Registre-se que esta Procuradoria opina que nas contratações diretas, seja por 
dispensa ou inexigibilidade, seja elaborado o Termo de referência, mesmo sendo de caráter 
facultativo, tal como feito no presente procedimento.

 

7. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
Sobre a justificativa da necessidade da contratação, extrai-se também, da legislação 

de regência, tratar-se de ato atribuído à autoridade competente (ou, por delegação de 
competência, ao ordenador de despesa ou, ainda, ao agente encarregado da contratação no 
âmbito da Administração), a quem cabe indicar os elementos técnicos fundamentais que o 
apoiam. 

Nos autos, a justificativa da contratação, com exposição da sua motivação e dos 
benefícios dela resultantes, foi exarada no Caderno de Estudos Técnicos Preliminares:

 

Anualmente, a Foz Previdência faz a renovação da anuidade por contratação 
direta (inexigibilidade de licitação) com a ANEPREM, tendo em vista as ofertas 
e vantagens de manter a filiação.

A ANEPREM – Associação Nacional de Entidades de Previdência dos Estados 
e Municípios, entidade sem fins lucrativos, tem como objetivo ampliar, 
promover a interação, fortalecer e desenvolver a capacidade administrativa e 
técnica do Regime Próprio de Previdência Social RPPS.

Assim, por se iniciar um novo ano e o certificado ter expirado, faz-se 
necessário novo processo para filiação.
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A ANEPREM oferta condições especiais nos melhores eventos previdenciários 
nacionais, para os filiados:

• Congresso Nacional de Conselheiros e Gestores Públicos;

• Congresso Nacional de Previdências e

• Seminário Nacional de Investimentos e Gestão Previdenciária;

• Novo sistema de cálculo da média das aposentadorias proporcionais, sem 
custo adicional para os filiados.

• Desconto nos simpósios, cursos, oficinas e workshops presenciais realizados 
no país;

• 50% do valor nos cursos online da ANEPREM, para filiados:

• Curso Preparatório para Nova Certificação;

• Curso de Benefícios;

• Curso de Contabilidade;

• Curso de Previdência Complementar etc.

• Acesso aos mais importantes prêmios nacionais de previdência pública, com 
pontuação adicional para filiados:

• Prêmio Nacional de Boas Práticas de Gestão Previdenciária;

• Prêmio Nacional de Inovação Previdenciária;

• Prêmio Nacional de Investimentos;

• Selo Gestor Previdenciário da ANEPREM.

• Apoio às questões jurídicas e previdenciárias;

• Informativo de cobertura dos eventos realizados pela ANEPREM, entre 
outras.

Além disso, a ANEPREM oferece os seguintes benefícios:

• Descontos nos Congresso Nacional de Previdência, Workshop e nos cursos 
promovidos pela ANEPREM;

• Participações em reuniões de diretoria e conselhos, de grupos de trabalho de 
temas em evidência;

• Realização de LIVES no YOUTUBE sobre questões previdenciárias; • 
Assessoria jurídica;

• Apoio previdenciário e de aprimoramento de gestão;

• Garantia de defesa dos interesses dos RPPS.

Assim, a necessidade para a contratação encontra-se devidamente explanada, 
consubstanciada pelo memorando nº 17/2025, emanado pela Diretoria 
Administrativa e autorizado pela Superintendência pelo memorando nº 
19/2025 anexos a este processo.

É importante lembrar que a teoria dos motivos determinantes preconiza que os atos 
administrativos, quando motivados, ficam vinculados aos motivos expostos, para todos os efeitos 
jurídicos. Até mesmo sua validade dependerá da efetiva existência dos motivos apresentados. 
Recomenda-se, por isso, especial cautela quanto aos seus termos, que devem ser claros, 
precisos e corresponder a real demanda da Autarquia, sendo inadmissíveis especificações que 
não agreguem valor ao resultado da contratação, ou superiores às necessidades do Ente, ou, 
ainda, que estejam defasadas tecnológica e/ou metodologicamente.

8. DA PESQUISA DE PREÇOS E DO ORÇAMENTO ESTIMADO
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A especificação clara e precisa do objeto, bem assim de todos os elementos que o 
caracterizam (quantidades, metodologia e tecnologia a serem empregados, critérios ambientais, 
etc.), possibilita a adequada pesquisa dos preços, imposta pelo nosso ordenamento jurídico.

A cotação de preços deve ser ampla e atualizada, de modo a refletir, efetivamente, a 
realidade do mercado. Para tanto, o TCU orienta que a Administração obtenha, no mínimo, três 
cotações válidas. Se não for possível, deve consignar a justificativa nos autos.

Alerta-se, porém, que o atendimento à orientação da Egrégia Corte de Contas nem 
sempre é suficiente para fixar um parâmetro de preços aceitável. Falhas comuns são a limitação 
ao universo de empresas pesquisadas e a cotação dos preços praticados no varejo, quando o 
volume da contratação permitiria eventual ganho de escala, com redução dos preços obtidos.

Assim, para evitar distorções, “além de realizar pesquisa que seja adequada às 
características do objeto licitado e tão ampla quanto a característica do mercado recomende, é 
salutar que a Administração busque ampliar sua base de consulta através de outras fontes de 
pesquisa”, tais como bases de sistemas de compras e avaliação de contratos recentes ou 
vigentes.

Observe-se que as empresas pesquisadas devem ser do ramo pertinente à 
contratação desejada (Acórdão nº 1.782/2010-Plenário) e que não pode haver vínculo societário 
entre as empresas pesquisadas (Acórdão nº 4.561/2010-1ª Câmara).

Ademais, vale asseverar que a adequada pesquisa de preços é essencial para 
aquilatar o orçamento da contratação, sendo imprescindível para verificar a existência de recursos 
suficientes para acobertá-la.

Serve, também, para afastar o risco de limitação ou ampliação indevida da 
participação no certame, uma vez que o valor contratual estimado é determinante para definir se a 
licitação deve ser destinada exclusivamente às microempresas, empresas de pequeno porte e 
sociedades cooperativas.

A propósito do orçamento estimativo, é recomendável que a Administração faça 
constar dos editais dos pregões as planilhas que o detalham, constando os preços unitários 
considerados, ou a informação do local onde os interessados poderão obtê-las, em observância 
ao princípio da publicidade. Ressalta-se que tais planilhas devem ser obrigatoriamente acostadas 
no processo administrativo que fundamenta a licitação, após a fase de lances[1].

Por tratar-se de Inexigibilidade de Licitação com contratação direta, os preços devem 
refletir os praticados pela Contratada para com os demais interessados, conforme orientação do 
TCU:

 

A justificativa do preço em contratações diretas (art. 26, parágrafo único, inciso 
III, da Lei 8.666/93) deve ser realizada, preferencialmente, mediante: (i) no 
caso de dispensa, apresentação de, no mínimo, três cotações válidas de 
empresas do ramo, ou justificativa circunstanciada se não for possível obter 
essa quantidade mínima; (ii) no caso de inexigibilidade, comparação com 
os preços praticados pelo fornecedor junto a outras instituições públicas 
ou privadas. Acórdão 1565/2015 Plenário

 

No caso vertente, consta informação no Caderno de Estudos Técnicos preliminares de 
que o preço ofertado é tabelado pela ABIPEM, conforme segue:

 

A ANEPREM aplica a política de desconto para entes associados, quando do 
pagamento de anuidade, no percentual de 10%, e 5% de acordo com índice 
de situação previdenciária - ISP de cada RPPS, catalogados como: Grande, 
médio e Pequeno porte, aliado a pagamentos efetuados entre meses de 
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janeiro e fevereiro do corrente ano. Podendo ser consultados no site: 
https://www.aneprem.org.br/filiacao-rpps/

No caso da FOZPREV, o enquadramento é de grande porte, conforme ISP 
(índice de Situação Previdenciária), que pode ser consultado no site oficial 
desta autarquia em https://www.fozprev.pmfi.pr.gov.br/#/site/pagina/menu/305

O valor estimado é de R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais), conforme 
folder e boleto anexos

No que tange ao cumprimento do artigo 23, da Lei 14.133/2021, verificamos 
que o valor é compatível com os valores praticados no mercado, bem como se 
trata de valor tabelado e oferecido a todos os RPPS, dependendo do seu 
porte, conforme se observa nos anexos ao processo desta Inexigibilidade.

9. DAS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

A Lei nº 14.133/21 informa quais são os requisitos de habilitação a serem observados, 
conforme art. 62:

Art. 62. A habilitação é a fase da licitação em que se verifica o conjunto de 
informações e documentos necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, dividindo-se em:
I - jurídica;
II - técnica;
III - fiscal, social e trabalhista;
IV - econômico-financeira.
 

A necessidade dos requisitos de habilitação encontra amparo no art. 66, que diz:

Art. 66. A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante 
exercer direitos e assumir obrigações, e a documentação a ser apresentada 
por ele limita-se à comprovação de existência jurídica da pessoa e, quando 
cabível, de autorização para o exercício da atividade a ser contratada.

Ao processo foram juntados os documentos da contratada Associação Nacional de 
Entidades de Previdência dos Estados e Municípios - ANEPREM. - CNPJ: 02.869.624/0001-
75.

10. DA PREVISÃO DE EXISTÊNCIA DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

A Lei nº 14.133/21 estabelece que a realização de contratações depende da previsão 
de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de obras ou 
serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo 
cronograma, conforme art. 72, inciso IV:

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os 
seguintes documentos:

[...]

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários 
com o compromisso a ser assumido.

Foi informado no processo a rubrica a ser utilizada para pagamento das despesas 
decorrentes da contratação, bem como juntado o documento que comprova a existência de 
recursos (doc. 7).

11. AUTORIZAÇÃO PARA A CONTRATAÇÃO
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Superadas as etapas relativas ao planejamento da contratação, como a definição do 
objeto e a indicação do recurso próprio para a despesa, torna-se possível ao gestor avaliar a 
oportunidade e a conveniência de se realizar a contratação.

Caso conclua por deflagrar a contratação pretendida, deve emitir a autorização para a 
abertura do processo.

No presente caso, tal exigência encontra-se consubstanciada no Memorando interno 
nº 19/2025.

12. CONCLUSÃO

Ante o exposto, entendemos que o processo está em condições de ser aprovado no 
que tange aos aspectos de legalidade, observado o disposto no presente parecer, devendo 
proceder-se à Publicação do Termo de Ratificação no PNCP e na imprensa oficial.

Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer subsume-se à legalidade, 
impessoalidade e publicidade do presente feito, cabendo a verificação do mérito de oportunidade 
e conveniência à Autoridade Superior.

 

É o Parecer Jurídico, s.m.j.
 

À Divisão de compras, licitações e Patrimônio para conhecimento e trâmites.

 
 

Foz do Iguaçu, 30 de janeiro de 2025.

 

[1] Vide Acórdãos nº 714/2010-P e nº 718/2010-P do TCU.

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura: 

--

 
Rafael Andrade da Silva Linke 
Procurador Jurídico - OAB/PR 82.630 
Foz Previdência - FOZPREV 
Portaria 7.903/2022/FOZPREV / Matrícula 30.71 
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Assunto: R: SOLICITAÇÃO DE PARECER - INEXIGIBILIDADE - ANUIDADE ANEPREM

O documento acima foi proposto para assinatura eletrônica na plataforma SID de assinaturas. 

Para verificar as assinaturas clique no link: 
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A ASSINATURA ELETRÔNICA DESTE DOCUMENTO ESTÁ AMPARADA PELO:

DECRETO Nº 28.900, DE 20 DE JANEIRO DE 2021.

LEI Nº 4536 , DE 4 DE SETEMBRO DE 2017.

Autoriza a utilização do meio eletrônico para a gestão dos processos administrativos e de documentos de arquivo , 

produzidos nos termos das Leis nºs 3.971, de 17 de abril de 2012 e 4.057, de 19 de dezembro de 2012, no 

âmbito dos órgãos da Administração Pública Direta, Autárquica e Fundacional do Município de Foz do Iguaçu.



 
Folha de Despacho - Ref. Nº 192/2025/FOZPREV 
 
 

Foz do Iguaçu, 30 de JANEIRO de 2025

De: FOZPREV - DIRETORIA ADMINISTRATIVA - DIVISÃO DVCLP 

Para: FOZPREV - DIRETORIA ADMINISTRATIVA (DIAD) *.

 

Assunto: ANÁLISE DO PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE Nº 02/2025- RENOVAÇÃO DE 
ANUIDADE - ANEPREM

 

À Diretoria Administrativa,

 

Encaminhamos para sua análise o Processo de Inexigibilidade de licitação, conforme segue:

 

Objeto: Renovação da filiação da Foz Previdência junto à Associação Nacional de Entidades de 
Previdência dos Estados e Municípios - ANEPREM.

 Contratada: Associação Nacional de Entidades de Previdência dos Estados e Municípios - 
ANEPREM - CNPJ: 02.869.624/0001-75.

 Valor: O valor da anuidade é de R$ 2.400,00, com vencimento em 20/02/2024.

 Dotação orçamentária: será a de rubrica: 40.01.09.272.0330.2195.3.3.90.39 1.100 – Outros 
serviços de Terceiro Pessoa Jurídica.

 Justificativa: A justificativa para a contratação encontra-se explanada no Estudo Técnico 
Preliminar.

 Autorização: A autorização expressa da autoridade competente da Diretora Superintendente, 
por meio de memorando nº 19-2025 (anexo).

 

O Processo foi instruído com os seguintes documentos, todos anexos:

 

1.       Protocolo nº 04-2025.

2.       Solicitação de autorização – MEMORANDO N 17:

3.       Autorização SUPERINTENDÊNCIA – MEMORANDO n.19

4.       DFD

5.       Estimativa de preço - folder

Este documento foi assinado eletronicamente por KELLYN LIGIANY DA SILVA LINKE.
Para verificar as assinaturas vá ao site https://sistemas.pmfi.pr.gov.br/rp/sidpublico/verificar e utilize o código b42a461d-9724-42e9-9605-4d2741ad4b68.
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Folha de Despacho - Ref. Nº 192/2025/FOZPREV 
 
 

Foz do Iguaçu, 30 de JANEIRO de 2025

De: FOZPREV - DIRETORIA ADMINISTRATIVA - DIVISÃO DVCLP 

Para: FOZPREV - DIRETORIA ADMINISTRATIVA (DIAD) *.

 

Assunto: ANÁLISE DO PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE Nº 02/2025- RENOVAÇÃO DE 
ANUIDADE - ANEPREM

6.       Certidões de regularidade jurídica, fiscal e trabalhista

7.       Dotação orçamentária

8.       Boleto

9.       Estudo técnico preliminar

10.   Termo de referência

11.   Despacho

12.  Parecer jurídico nº 43-2025

 

Assim, solicitamos análise e aprovação do processo. Em caso de autorização, o Termo de Ratificação 
da inexigibilidade de licitação será emitido em arquivo apartado e enviado para assinatura da 
autoridade competente.

 

Foz do Iguaçu, 30 de janeiro de 2025.

 

Kellyn Ligiany da Silva Linke

Chefe de Divisão

 

_

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura: 

 

Kellyn Ligiany da Silva Linke

Analista Previdenciária

PORTARIA 4.741/2014

Este documento foi assinado eletronicamente por KELLYN LIGIANY DA SILVA LINKE.
Para verificar as assinaturas vá ao site https://sistemas.pmfi.pr.gov.br/rp/sidpublico/verificar e utilize o código b42a461d-9724-42e9-9605-4d2741ad4b68.
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Folha de Despacho - Ref. Nº 192/2025/FOZPREV 
 
 

Foz do Iguaçu, 30 de JANEIRO de 2025

De: FOZPREV - DIRETORIA ADMINISTRATIVA - DIVISÃO DVCLP 

Para: FOZPREV - DIRETORIA ADMINISTRATIVA (DIAD) *.

 

Assunto: ANÁLISE DO PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE Nº 02/2025- RENOVAÇÃO DE 
ANUIDADE - ANEPREM

 

Este documento foi assinado eletronicamente por KELLYN LIGIANY DA SILVA LINKE.
Para verificar as assinaturas vá ao site https://sistemas.pmfi.pr.gov.br/rp/sidpublico/verificar e utilize o código b42a461d-9724-42e9-9605-4d2741ad4b68.
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PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

Tipo: FOZPREV - DESPACHO

Número: 192/2025

Assunto: ANÁLISE DO PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE Nº 02/2025- RENOVAÇÃO DE 

ANUIDADE - ANEPREM

O documento acima foi proposto para assinatura eletrônica na plataforma SID de assinaturas. 

Para verificar as assinaturas clique no link: 

e utilize o código abaixo para verificar se este documento é válido.

https://sistemas.pmfi.pr.gov.br/rp/sidpublico/verificar?codigo=b42a461d-9724-42e9-9605-4d2741ad4b68

Hash do Documento

Código para verificação: 

b42a461d-9724-42e9-9605-4d2741ad4b68

861EA83EBA5B7AA8B24C02EDAD934C7B2FD20511C1A295EEE52A559029F6268C

Anexos

1. PROTOCOLO - 4-2025.pdf - d23fae5a-2dda-4a23-add8-21762ef25b91

2. SOLICITAÇÃO - MEMORANDO INTERNO- Nº 17-2025.pdf - 9c7be313-0a79-4706-b9cb-7d957207a310

3. AUTORIZAÇÃO - MEMORANDO INTERNO- Nº 19-2025.pdf - d5801e2f-a388-4b70-8d74-8cf8f238fe3f

4. DFD - ANUIDADES ANEPREM, ABIPEM E APEPREV.pdf - 3d087153-8fb9-4149-9f07-f8f66702b9ec

5. ESTIMATIVA DE PREÇO - ANEPREM - ANUIDADE 2025.pdf - 223892d2-2135-4fa9-a9b7-762cc22d218a

6. REGULARIDADE JURIDICA, FISCAL E TRABALHISTA.pdf - 7c32f258-0b35-4f1d-8bcb-550e53abdba5

7. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA.pdf - ab8ffc47-8ddb-4378-8a39-199eb64ee09b

8. BOLETO VENCIMENTO 20-02.pdf - 4600d1b7-6890-4980-96cf-6ebd2afe31f7

9. ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR.pdf - c822cffb-c315-4d9f-bbb7-711426b750bc

10. TERMO DE REFERÊNCIA.pdf - f7ad5163-ecfa-4737-9369-17b675bc8a45

11. DESPACHO- Nº 152-2025.pdf - 7d056b6e-c9af-4196-a795-a71264a6a77e

12. PARECER JURÍDICO- Nº 43-2025.pdf - 1edf9913-40e0-467b-a8f4-15c27a40002f
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Tipo: Assinatura Eletrônica

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 31/01/2025 é(são) :



A ASSINATURA ELETRÔNICA DESTE DOCUMENTO ESTÁ AMPARADA PELO:

DECRETO Nº 28.900, DE 20 DE JANEIRO DE 2021.

LEI Nº 4536 , DE 4 DE SETEMBRO DE 2017.

Autoriza a utilização do meio eletrônico para a gestão dos processos administrativos e de documentos de arquivo , 

produzidos nos termos das Leis nºs 3.971, de 17 de abril de 2012 e 4.057, de 19 de dezembro de 2012, no 

âmbito dos órgãos da Administração Pública Direta, Autárquica e Fundacional do Município de Foz do Iguaçu.

DESPACHOS

De:    FOZPREV - DIRETORIA ADMINISTRATIVA (DIAD) *

Para: FOZPREV - SUPERINTENDÊNCIA *

Data: 30/01/2025  13:48:33

À SUPERINTENDÊNCIA.

TRATA-SE DE FINALIZAÇÃO DE PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO&NBSP;PREVIAMENTE 

AUTORIZADO, JUNTO À ASSOCIAÇÃO&NBSP;ANEPREM.

O PROCESSO FOI DEVIDAMENTE INSTRUÍDO COM BASE NA LEI 14133/2021, SEGUIDO INCLUSIVE DE PARECER 

JURÍDICO FAVORÁVEL.

AS ASSOCIAÇÕES OFERTAM SERVIÇOS E BENEFÍCIOS COM VALORES DIFERENCIADOS PARA FILIADOS QUANDO 

DA REALIZAÇÃO ANUAL DE CONGRESSOS NACIONAIS DE PREVIDÊNCIA; CURSOS ESPECÍFICOS NAS ÁREAS, 

ADMINISTRATIVA, PREVIDENCIÁRIA, FINANCEIRA E CONTÁBIL; PRÊMIOS DE BOAS PRÁTICAS E DE GESTÃO 

PREVIDENCIÁRIA; APOIO ÀS QUESTÕES JURÍDICAS E PREVIDENCIÁRIAS; REUNIÕES DE DIRETORIA E 

CONSELHOS, DE GRUPOS DE TRABALHO DE TEMAS EM EVIDÊNCIA; RECEBIMENTO DE INFORMAÇÕES 

PREVIDENCIÁRIAS ATUALIZADAS; APOIO JURÍDICO, PREVIDENCIÁRIO E DE APRIMORAMENTO DE GESTÃO E 

GARANTIA DE DEFESA DOS INTERESSES DOS RPPS.

DIANTE DO EXPOSTO E COM FULCRO NO&NBSP;ARTIGO 74, CAPUT, DA LEI Nº 14.133/2021 E ARTIGO 196, INCISO 

III, DO DECRETO MUNICIPAL Nº 32.398/2024, SOLICITO:

2)&NBSP;APROVAÇÃO&NBSP;DO PROCESSO;

3)&NBSP;AUTORIZAÇÃO&NBSP;PARA A EMISSÃO DO TERMO DE RATIFICAÇÃO.

Despacho FOZPREV - DESPACHO- Nº 192/2025



 
Folha de Despacho - Ref. Nº 199/2025/FOZPREV 
 
 

Foz do Iguaçu, 31 de JANEIRO de 2025

De: FOZPREV - SUPERINTENDÊNCIA * 

Para: FOZPREV - DIRETORIA ADMINISTRATIVA - DIVISÃO DVCLP.

 

Assunto: DESPACHO DE APROVAÇÃO E AUTORIZAÇÃO

Considerando o disposto na Folha de Despacho nº 192/2025, oriundo da Diretoria Administrativa, 
referente à renovação da filiação com a Associação Nacional de Entidades de Previdência dos 
Estados e Municípios - ANEPREM;

Considerando que foi previamente autorizada a instauração de processo de Inexigibilidade de 
Licitação com fulcro no Art. 74, caput, da Lei nº 14.133/2021 e Art. 196, inciso III, do Decreto 
Municipal nº 32.398/2024, com emissão de Parecer Jurídico favorável; e

Considerando que as associações ofertam serviços e benefícios com valores diferenciados para 
filiados quando da realização anual de congressos nacionais de previdência; cursos específicos nas 
áreas, administrativa, previdenciária, financeira e contábil; prêmios de boas práticas e de gestão 
previdenciária; apoio às questões jurídicas e previdenciárias; reuniões de diretoria e conselhos, de 
grupos de trabalho de temas em evidência; recebimento de informações previdenciárias atualizadas; 
apoio jurídico, previdenciário e de aprimoramento de gestão e garantia de defesa dos interesses dos 
RPPS;

Com fulcro no Art. 74, caput, da Lei nº 14.133/2021 e Art. 196, inciso III, do Decreto Municipal nº 
32.398/2024.

1) APROVO o processo de Inexigibilidade de Licitação na íntegra;

1) AUTORIZO a emissão do Termo de Ratificação, o qual deverá ser enviado para a assinatura do 
Diretor-Superintendente em documento específico.

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura: 

 

 

Reginaldo Adriano da Silva 

Diretor-Superintendente 

Portaria 80.342/2025

 

Este documento foi assinado eletronicamente por REGINALDO ADRIANO DA SILVA.
Para verificar as assinaturas vá ao site https://sistemas.pmfi.pr.gov.br/rp/sidpublico/verificar e utilize o código cf93a278-e592-43d9-965b-c7e2dcf83712.
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PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

Tipo: FOZPREV - DESPACHO

Número: 199/2025

Assunto: DESPACHO DE APROVAÇÃO E AUTORIZAÇÃO

O documento acima foi proposto para assinatura eletrônica na plataforma SID de assinaturas. 

Para verificar as assinaturas clique no link: 

e utilize o código abaixo para verificar se este documento é válido.

https://sistemas.pmfi.pr.gov.br/rp/sidpublico/verificar?codigo=cf93a278-e592-43d9-965b-c7e2dcf83712

Hash do Documento

Código para verificação: 

cf93a278-e592-43d9-965b-c7e2dcf83712
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Tipo: Assinatura Eletrônica

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 31/01/2025 é(são) :

A ASSINATURA ELETRÔNICA DESTE DOCUMENTO ESTÁ AMPARADA PELO:

DECRETO Nº 28.900, DE 20 DE JANEIRO DE 2021.

LEI Nº 4536 , DE 4 DE SETEMBRO DE 2017.

Autoriza a utilização do meio eletrônico para a gestão dos processos administrativos e de documentos de arquivo , 

produzidos nos termos das Leis nºs 3.971, de 17 de abril de 2012 e 4.057, de 19 de dezembro de 2012, no 

âmbito dos órgãos da Administração Pública Direta, Autárquica e Fundacional do Município de Foz do Iguaçu.



TERMO DE RATIFICAÇÃO 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 02/2025 

 

O Diretor Superintendente da Foz Previdência, no uso de suas atribuições legais, e com base 

nos documentos acostados ao processo nº 04/2025 e na análise e Parecer Jurídico nº 43/2025 do 

Procurador da Fozprev, resolve: RATIFICAR o Processo de INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO Nº 02/2025, nos seguintes termos: 

OBJETO: Renovação da filiação da Foz Previdência junto à Associação Nacional de Entidades 

de Previdência dos Estados e Municípios - ANEPREM. 

Contratada: Associação Nacional de Entidades de Previdência dos Estados e Municípios - 

ANEPREM - CNPJ: 02.869.624/0001-75. 

VALOR: R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais). 

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 74, caput, da Lei nº 14.133/2021 e 196, III, do Decreto 

Municipal nº 32.398 de 2024. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 40.01.09.272.0330.2195.3.3.90.39.1.100 – Outros Serviços 

de Terceiro – Pessoa Jurídica. 

 

Publique-se no Diário Oficial do Município. 

 

Foz do Iguaçu, 31 de janeiro de 2025. 

 

 

 

 

Reginaldo Adriano da Silva 

Diretor Superintendente  
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TERMO DE RATIFICAÇÃO 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 01/2025 

 
O Diretor Superintendente da Foz Previdência, no uso de suas atribuições legais, e com base nos 
documentos acostados ao processo nº 05/2025 e na análise e Parecer Jurídico nº 42/2025 do Procurador da 
Fozprev, resolve: RATIFICAR o Processo de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 01/2025, nos seguintes 
termos: 
OBJETO: Renovação da filiação da Foz Previdência junto à Associação Brasileira de Instituições de 
Previdência Estaduais e Municipais – ABIPEM. 
Contratada: Associação Brasileira de Instituições de Previdência Estaduais e Municipais – ABIPEM,  
CNPJ nº 29.184.280/0001-17. 
VALOR: R$ 2.250,00 (dois mil e duzentos e cinquenta reais). 
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 74, caput, da Lei nº 14.133/2021. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 40.01.09.272.0330.2195.3.3.90.39.1.100 – Outros Serviços de Terceiro – 
Pessoa Jurídica. 
 
Publique-se no Diário Oficial do Município. 
 

Foz do Iguaçu, 31 de janeiro de 2025. 
 

Reginaldo Adriano da Silva 
Diretor Superintendente 

 
 
 
 

TERMO DE RATIFICAÇÃO 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 02/2025 

 
O Diretor Superintendente da Foz Previdência, no uso de suas atribuições legais, e com base nos 
documentos acostados ao processo nº 04/2025 e na análise e Parecer Jurídico nº 43/2025 do Procurador da 
Fozprev, resolve: RATIFICAR o Processo de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 02/2025, nos seguintes 
termos: 
OBJETO: Renovação da filiação da Foz Previdência junto à Associação Nacional de Entidades de 
Previdência dos Estados e Municípios - ANEPREM. 
Contratada: Associação Nacional de Entidades de Previdência dos Estados e Municípios - ANEPREM - 
CNPJ: 02.869.624/0001-75. 
VALOR: R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais). 
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 74, caput, da Lei nº 14.133/2021 e 196, III, do Decreto Municipal nº 32.398 de 
2024. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 40.01.09.272.0330.2195.3.3.90.39.1.100 – Outros Serviços de Terceiro – 
Pessoa Jurídica. 
 
Publique-se no Diário Oficial do Município. 
 

Foz do Iguaçu, 31 de janeiro de 2025. 
 

Reginaldo Adriano da Silva 
Diretor Superintendente 

 
 
 
 

TERMO DE RATIFICAÇÃO 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 03/2025 

 
O Diretor Superintendente da Foz Previdência, no uso de suas atribuições legais, e com base nos 
documentos acostados ao processo nº 06/2025 e na análise e Parecer Jurídico nº 44/2025 do Procurador da 
Fozprev, resolve: RATIFICAR o Processo de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 03/2025, nos seguintes 
termos: 
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OBJETO: Renovação da filiação da Foz Previdência junto à Associação Paranaense das Entidades 
Previdenciárias do Estado e dos Municípios – APEPREV. 
Contratada: Associação Paranaense das Entidades Previdenciárias do Estado e dos Municípios – APEPREV 
- CNPJ: 05.763.089/0001-61. 
VALOR: R$ 2.875,00 (dois mil, oitocentos e setenta e cinco reais). 
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 74, caput, da Lei nº 14.133/2021 e art. 196, III, do Decreto Municipal nº 32.398 
de 2024. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 40.01.09.272.0330.2195.3.3.90.39.1.100 – Outros Serviços de Terceiro – 
Pessoa Jurídica. 
 
Publique-se no Diário Oficial do Município. 

 
Foz do Iguaçu, 31 de janeiro de 2025. 

 
Reginaldo Adriano da Silva 
Diretor Superintendente 

 
 
 
 
 

FOZHABITA 

 
 

PORTARIA Nº 06/2025 
 

O DIRETOR SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE HABITAÇÃO DE FOZ DO IGUAÇU - FOZHABITA, 
Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas por disposições da Lei 4.573 de 19 de 
dezembro de 2017, de acordo com o Decreto Municipal n° 13.809 de 04 de julho de 2001. 
 

R E S O L V E: 
 

Art.1º - REVOGAR, portaria 51/2023 do Diário Oficial nº 4.812 de 14 de novembro de 2023, onde se trata da 
função de confiança da servidora ANA SCHONARDIE CARVALHO. 
 
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Instituto de Habitação de Foz do Iguaçu - FOZHABITA, Foz do Iguaçu, Estado do Paraná, em 31 de  
janeiro de 2025. 
 

Ivatan Batista dos Reis 
Diretor Superintendente 

 
 
 
 
 

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE 

 
 

PORTARIA 031/2025 DE 31 DE JANEIRO DE 2025. 
 
A DIRETORA PRESIDENTE da Fundação Municipal de Foz do Iguaçu, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei Municipal nº 4.084, de 05 de maio de 2013 e Portaria nº 016/2024 – Conselho Curador  
de 13 de Dezembro de 2024. 
  


